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APRESENTAÇÃO

CURSO ONLINE

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a 
matéria é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afi nal corremos contra o tempo, 
por isso a preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos on-
line, questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado no 
site.
O código encontra-se no verso da capa da apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: FV054-18

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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ORTOGRAFIA OFICIAL. 

A ortografia é a parte da língua responsável pela gra-
fia correta das palavras. Essa grafia baseia-se no padrão 
culto da língua.

As palavras podem apresentar igualdade total ou par-
cial no que se refere a sua grafia e pronúncia, mesmo ten-
do significados diferentes. Essas palavras são chamadas 
de homônimas (canto, do grego, significa ângulo / canto, 
do latim, significa música vocal). As palavras homônimas 
dividem-se em homógrafas, quando têm a mesma grafia 
(gosto, substantivo e gosto, 1ª pessoa do singular do verbo 
gostar) e homófonas, quando têm o mesmo som (paço, pa-
lácio ou passo, movimento durante o andar).

Quanto à grafia correta em língua portuguesa, devem-
se observar as seguintes regras:

O fonema s:

Escreve-se com S e não com C/Ç as palavras substan-
tivadas derivadas de verbos com radicais em nd, rg, rt, pel, 
corr e sent: pretender - pretensão / expandir - expansão / 
ascender - ascensão / inverter - inversão / aspergir aspersão 
/ submergir - submersão / divertir - diversão / impelir - im-
pulsivo / compelir - compulsório / repelir - repulsa / recorrer 
- recurso / discorrer - discurso / sentir - sensível / consentir 
- consensual

Escreve-se com SS e não com C e Ç os nomes deri-
vados dos verbos cujos radicais terminem em gred, ced, 
prim ou com verbos terminados por tir ou meter: agredir 
- agressivo / imprimir - impressão / admitir - admissão / 
ceder - cessão / exceder - excesso / percutir - percussão / 
regredir - regressão / oprimir - opressão / comprometer - 
compromisso / submeter - submissão

*quando o prefixo termina com vogal que se junta com 
a palavra iniciada por “s”. Exemplos: a + simétrico - assimé-
trico / re + surgir - ressurgir

*no pretérito imperfeito simples do subjuntivo. Exem-
plos: ficasse, falasse

Escreve-se com C ou Ç e não com S e SS os vocábulos 
de origem árabe: cetim, açucena, açúcar

*os vocábulos de origem tupi, africana ou exótica: cipó, 
Juçara, caçula, cachaça, cacique

*os sufixos aça, aço, ação, çar, ecer, iça, nça, uça, uçu, 
uço: barcaça, ricaço, aguçar, empalidecer, carniça, caniço, 
esperança, carapuça, dentuço

*nomes derivados do verbo ter: abster - abstenção / 
deter - detenção / ater - atenção / reter - retenção

*após ditongos: foice, coice, traição
*palavras derivadas de outras terminadas em te, to(r): 

marte - marciano / infrator - infração / absorto - absorção

O fonema z:

Escreve-se com S e não com Z:
*os sufixos: ês, esa, esia, e isa, quando o radical é subs-

tantivo, ou em gentílicos e títulos nobiliárquicos: freguês, fre-
guesa, freguesia, poetisa, baronesa, princesa, etc.

*os sufixos gregos: ase, ese, ise e ose: catequese, meta-
morfose.

*as formas verbais pôr e querer: pôs, pus, quisera, quis, 
quiseste.

*nomes derivados de verbos com radicais terminados 
em “d”: aludir - alusão / decidir - decisão / empreender - em-
presa / difundir - difusão

*os diminutivos cujos radicais terminam com “s”: Luís - 
Luisinho / Rosa - Rosinha / lápis - lapisinho

*após ditongos: coisa, pausa, pouso
*em verbos derivados de nomes cujo radical termina 

com “s”: anális(e) + ar - analisar / pesquis(a) + ar - pesquisar

Escreve-se com Z e não com S:
*os sufixos “ez” e “eza” das palavras derivadas de adjeti-

vo: macio - maciez / rico - riqueza
*os sufixos “izar” (desde que o radical da palavra de ori-

gem não termine com s): final - finalizar / concreto - concretizar
*como consoante de ligação se o radical não terminar 

com s: pé + inho - pezinho / café + al - cafezal ≠ lápis + 
inho - lapisinho

O fonema j:

Escreve-se com G e não com J:
*as palavras de origem grega ou árabe: tigela, girafa, 

gesso.
*estrangeirismo, cuja letra G é originária: sargento, gim.
*as terminações: agem, igem, ugem, ege, oge (com pou-

cas exceções): imagem, vertigem, penugem, bege, foge.

Observação:  Exceção: pajem
*as terminações: ágio, égio, ígio, ógio, ugio: sortilégio, 

litígio, relógio, refúgio.
*os verbos terminados em ger e gir: eleger, mugir.
*depois da letra “r” com poucas exceções: emergir, surgir.
*depois da letra “a”, desde que não seja radical termina-

do com j: ágil, agente.

Escreve-se com J e não com G:
*as palavras de origem latinas: jeito, majestade, hoje.
*as palavras de origem árabe, africana ou exótica: jiboia, 

manjerona.
*as palavras terminada com aje: aje, ultraje.

O fonema ch:

Escreve-se com X e não com CH:
*as palavras de origem tupi, africana ou exótica: abacaxi, 

muxoxo, xucro.
*as palavras de origem inglesa (sh) e espanhola (J): xam-

pu, lagartixa.
*depois de ditongo: frouxo, feixe.
*depois de “en”: enxurrada, enxoval.
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Observação:  Exceção: quando a palavra de origem 
não derive de outra iniciada com ch - Cheio - (enchente)

Escreve-se com CH e não com X:
*as palavras de origem estrangeira: chave, chumbo, 

chassi, mochila, espadachim, chope, sanduíche, salsicha.

As letras e e i:

*os ditongos nasais são escritos com “e”: mãe, põem. 
Com “i”, só o ditongo interno cãibra.

*os verbos que apresentam infinitivo em -oar, -uar são 
escritos com “e”: caçoe, tumultue. Escrevemos com “i”, os 
verbos com infinitivo em -air, -oer e -uir: trai, dói, possui.

- atenção para as palavras que mudam de sentido 
quando substituímos a grafia “e” pela grafia “i”: área (su-
perfície), ária (melodia) / delatar (denunciar), dilatar (expan-
dir) / emergir (vir à tona), imergir (mergulhar) / peão (de 
estância, que anda a pé), pião (brinquedo).

Fonte:
http://www.pciconcursos.com.br/aulas/portugues/or-

tografia

Questões sobre Ortografia

01. (Escrevente TJ SP – Vunesp/2013) Assinale a alter-
nativa que preenche, correta e respectivamente, as lacunas 
do trecho a seguir, de acordo com a norma-padrão.

Além disso, ___certamente ____entre nós ____do fenôme-
no da corrupção e das fraudes.

(A) a … concenso … acerca
(B) há … consenso … acerca
(C) a … concenso … a cerca
(D) a … consenso … há cerca
(E) há … consenço … a cerca

02. (Escrevente TJ SP – Vunesp/2013). Assinale a alter-
nativa cujas palavras se apresentam flexionadas de acordo 
com a norma-      -padrão.

(A) Os tabeliãos devem preparar o documento.
(B) Esses cidadões tinham autorização para portar fuzis.
(C) Para autenticar as certidãos, procure o cartório lo-

cal.
(D) Ao descer e subir escadas, segure-se nos corrimãos.
(E) Cuidado com os degrais, que são perigosos!

03. (Agente de Vigilância e Recepção – VUNESP – 
2013). Suponha-se que o cartaz a seguir seja utilizado para 
informar os usuários sobre o festival Sounderground.

Prezado Usuário
________ de oferecer lazer e cultura aos passageiros do 

metrô, ________ desta segunda-feira (25/02), ________ 17h30, 
começa o Sounderground, festival internacional que presti-
gia os músicos que tocam em estações do metrô.

Confira o dia e a estação em que os artistas se apresen-
tarão e divirta-se!

Para que o texto atenda à norma-padrão, devem-se 
preencher as lacunas, correta e respectivamente, com as 
expressões

A) A fim ...a partir ... as
B) A fim ...à partir ... às
C) A fim ...a partir ... às
D) Afim ...a partir ... às
E) Afim ...à partir ... as

04.	 Assinale a alternativa que não apresenta erro de 
ortografia:

A) Ela interrompeu a reunião derrepente.
B) O governador poderá ter seu mandato caçado.
C) Os espectadores aplaudiram o ministro.
D) Saiu com descrição da sala.

05.Em qual das alternativas a frase está corretamente 
escrita?

A) O mindingo não depositou na cardeneta de pou-
pansa.

B) O mendigo não depositou na caderneta de poupan-
ça.

C) O mindigo não depozitou na cardeneta de poupans-
sa.

D) O mendingo não depozitou na carderneta de pou-
pansa.

06.	 (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAU-
LO – ADVOGADO - VUNESP/2013) Analise a propaganda 
do programa 5inco Minutos.

 

Em norma-padrão da língua portuguesa, a frase da 
propaganda, adaptada, assume a seguinte redação:

(A) 5INCO MINUTOS: às vezes, dura mais, mas não ma-
tem-na porisso.

(B) 5INCO MINUTOS: as vezes, dura mais, mas não ma-
tem-na por isso.

(C) 5INCO MINUTOS: às vezes, dura mais, mas não a 
matem por isso.

(D) 5INCO MINUTOS: as vezes, dura mais, mas não lhe 
matem por isso.

(E) 5INCO MINUTOS: às vezes, dura mais, mas não a 
matem porisso.
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GABARITO

01. B    02. D    03. C    04. C    05. B     06. C   

RESOLUÇÃO

1-) O exercício quer a alternativa que apresenta cor-
reção ortográfica. Na primeira lacuna utilizaremos “há”, já 
que está empregado no sentido de “existir”; na segunda, 
“consenso” com “s”; na terceira, “acerca” significa “a res-
peito de”, o que se encaixa perfeitamente no contexto. “Há 
cerca” = tem cerca (de arame, cerca viva, enfim...); “a cerca” 
= a cerca está destruída (arame, madeira...)

2-) 
(A) Os tabeliãos devem preparar o documento.   = ta-

beliães
(B) Esses cidadões tinham autorização para portar fuzis.  

= cidadãos
(C) Para autenticar as certidãos, procure o cartório lo-

cal.  = certidões
(E) Cuidado com os degrais, que são perigosos  = de-

graus

3-) Prezado Usuário
A fim de oferecer lazer e cultura aos passageiros do 

metrô, a  partir  desta segunda-feira (25/02), às 17h30, co-
meça o Sounderground, festival internacional que prestigia 
os músicos que tocam em estações do metrô.

Confira o dia e a estação em que os artistas se apresen-
tarão e divirta-se!

A fim = indica finalidade; a partir: sempre separado; 
antes de horas: há crase

4-) 
A) Ela interrompeu a reunião derrepente.   =de repente
B) O governador poderá ter seu mandato caçado.   = 

cassado
D) Saiu com descrição da sala.  = discrição

5-)  
A) O mindingo não depositou na cardeneta de pou-

pansa.  = mendigo/caderneta/poupança
C) O mindigo não depozitou na cardeneta de poupans-

sa. = mendigo/caderneta/poupança
D) O mendingo não depozitou na carderneta de pou-

pansa. =mendigo/depositou/caderneta/poupança

6-) A questão envolve colocação pronominal e orto-
grafia. Comecemos pela mais fácil: ortografia! A palavra 
“por isso” é escrita separadamente. Assim, já descartamos 
duas alternativas (“A” e “E”). Quanto à colocação pronomi-
nal, temos a presença do advérbio “não”, que sabemos ser 
um “ímã” para o pronome oblíquo, fazendo-nos aplicar a 
regra da próclise (pronome antes do verbo). Então, a for-
ma correta é “mas não A matem” (por que A e não LHE? 
Porque quem mata, mata algo ou alguém, objeto direto. 
O “lhe” é usado para objeto indireto. Se não tivéssemos a 
conjunção “mas” nem o advérbio “não”, a forma “matem-
na” estaria correta, já que, após vírgula, o ideal é que utili-
zemos ênclise – pronome oblíquo após o verbo). 

ACENTUAÇÃO GRÁFICA. 

A acentuação é um dos requisitos que perfazem as re-
gras estabelecidas pela Gramática Normativa. Esta se com-
põe de algumas particularidades, às quais devemos estar 
atentos, procurando estabelecer uma relação de familia-
ridade e, consequentemente, colocando-as em prática na 
linguagem escrita. 

À medida que desenvolvemos o hábito da leitura e a 
prática de redigir, automaticamente aprimoramos essas 
competências, e logo nos adequamos à forma padrão.

Regras básicas – Acentuação tônica 

A acentuação tônica implica na intensidade com que 
são pronunciadas as sílabas das palavras. Aquela que se dá 
de forma mais acentuada, conceitua-se como sílaba tônica. 
As demais, como são pronunciadas com menos intensida-
de, são denominadas de átonas. 

De acordo com a tonicidade, as palavras são classifi-
cadas como:

Oxítonas – São aquelas cuja sílaba tônica recai sobre a 
última sílaba. Ex.: café – coração – cajá – atum – caju – papel 

Paroxítonas – São aquelas em que a sílaba tônica recai 
na penúltima sílaba. Ex.: útil – tórax – táxi – leque – retrato 
– passível 

Proparoxítonas - São aquelas em que a sílaba tônica 
está na antepenúltima sílaba. Ex.: lâmpada –  câmara –  tím-
pano – médico – ônibus

Como podemos observar, os vocábulos possuem mais 
de uma sílaba, mas em nossa língua existem aqueles com 
uma sílaba somente: são os chamados monossílabos que, 
quando pronunciados, apresentam certa diferenciação 
quanto à intensidade.

Tal diferenciação só é percebida quando os pronun-
ciamos em uma dada sequência de palavras. Assim como 
podemos observar no exemplo a seguir:

“Sei que não vai dar em nada,
Seus segredos sei de cor”. 

Os monossílabos classificam-se como tônicos; os de-
mais, como átonos (que, em, de).

Os acentos 

acento agudo (´) – Colocado sobre as letras «a», «i», 
«u» e sobre o «e» do grupo “em” - indica que estas letras 
representam as vogais tônicas de palavras como Amapá, 
caí, público, parabéns. Sobre as letras “e” e “o” indica, além 
da tonicidade, timbre aberto.Ex.: herói – médico – céu   (di-
tongos abertos)

acento circunflexo (^) – colocado sobre as letras “a”, 
“e” e “o” indica,  além da tonicidade, timbre fechado: Ex.: 
tâmara – Atlântico – pêssego – supôs 
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acento grave (`) – indica a fusão da preposição “a” com 
artigos e pronomes. Ex.: à – às – àquelas – àqueles 

trema ( ¨ ) – De acordo com a nova regra, foi total-
mente abolido das palavras. Há uma exceção: é utilizado 
em palavras derivadas de nomes próprios estrangeiros. Ex.: 
mülleriano (de Müller) 

til (~) – indica que as letras “a” e “o” representam vo-
gais nasais. Ex.: coração – melão – órgão – ímã 

Regras fundamentais: 

Palavras oxítonas:
Acentuam-se todas as oxítonas terminadas em: “a”, “e”, 

“o”, “em”, seguidas ou não do plural(s): Pará – café(s) – ci-
pó(s) – armazém(s) 

Essa regra também é aplicada aos seguintes casos:
Monossílabos tônicos terminados em “a”, “e”, “o”, se-

guidos ou não de “s”.  Ex.: pá – pé – dó –  há 
Formas verbais terminadas em “a”, “e”, “o” tônicos, se-

guidas de lo, la, los, las. Ex. respeitá-lo – percebê-lo – com-
pô-lo 

Paroxítonas: 
Acentuam-se as palavras paroxítonas terminadas em: 
- i, is : táxi – lápis – júri 
- us, um, uns : vírus – álbuns – fórum 
- l, n, r, x, ps : automóvel – elétron - cadáver – tórax – 

fórceps 
- ã, ãs, ão, ãos : ímã – ímãs – órfão – órgãos 

-- Dica da Zê!: Memorize a palavra LINURXÃO. Para 
quê? Repare que essa palavra apresenta as terminações 
das paroxítonas que são acentuadas: L, I N, U (aqui inclua 
UM = fórum), R, X, Ã, ÃO. Assim ficará mais fácil a memo-
rização!

-ditongo oral, crescente ou decrescente, seguido ou 
não de “s”: água – pônei – mágoa – jóquei 

Regras especiais: 

Os ditongos de pronúncia aberta “ei”, “oi” (ditongos 
abertos), que antes eram acentuados, perderam o acento 
de acordo com a nova regra, mas desde que estejam em 
palavras paroxítonas. 

* Cuidado: Se os ditongos abertos estiverem em uma 
palavra oxítona (herói) ou monossílaba (céu) ainda são 
acentuados.  Ex.: herói, céu, dói, escarcéu.

Antes			   Agora
assembléia			   assembleia
idéia			   ideia
geléia			   geleia
jibóia			   jiboia
apóia (verbo apoiar)		  apoia
paranóico			   paranoico
 

Quando a vogal do hiato for “i” ou “u” tônicos, acom-
panhados ou não de “s”, haverá acento. Ex.: saída – faísca 
– baú – país – Luís 

Observação importante:
Não serão mais acentuados “i” e “u” tônicos, formando 

hiato quando vierem depois de ditongo: Ex.:
 Antes		  Agora
bocaiúva		  bocaiuva
feiúra		  feiura
Sauípe	              	Sauipe
O acento pertencente aos encontros “oo” e “ee” foi 

abolido. Ex.:
Antes		  Agora
crêem		  creem
lêem		  leem
vôo			  voo
enjôo		  enjoo

- Agora memorize a palavra CREDELEVÊ. São os verbos 
que, no plural, dobram o “e”, mas que não recebem mais 
acento como antes: CRER, DAR, LER e VER.

Repare:
1-) O menino crê em você
Os meninos creem em você.
2-) Elza  lê bem!
Todas leem bem!
3-) Espero que ele dê o recado à sala.
Esperamos que os garotos deem o recado!
4-) Rubens vê tudo!
Eles veem tudo!

* Cuidado! Há o verbo vir:
Ele vem à tarde!
Eles vêm à tarde!

Não se acentuam o “i” e o “u” que formam hiato quan-
do seguidos, na mesma sílaba, de l, m, n, r ou z. Ra-ul, ru
-im, con-tri-bu-in-te, sa-ir, ju-iz 

Não se acentuam as letras “i” e “u” dos hiatos se esti-
verem seguidas do dígrafo nh. Ex: ra-i-nha, ven-to-i-nha. 

Não se acentuam as letras “i” e “u” dos hiatos se vierem 
precedidas de vogal idêntica: xi-i-ta, pa-ra-cu-u-ba 

As formas verbais que possuíam o acento tônico na 
raiz, com “u” tônico precedido de “g” ou “q” e seguido de 
“e” ou “i” não serão mais acentuadas.  Ex.:

Antes			   Depois
apazigúe (apaziguar)	                apazigue
averigúe (averiguar)	                averigue
argúi (arguir)			  argui

Acentuam-se os verbos pertencentes à terceira pessoa 
do plural de: ele tem – eles têm  /  ele vem – eles vêm (verbo 
vir)

A regra prevalece também para os verbos conter, ob-
ter, reter, deter, abster. 
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NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS: 
OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, POTENCIAÇÃO); 
EXPRESSÕES NUMÉRICAS; MÚLTIPLOS 
E DIVISORES DE NÚMEROS NATURAIS; 

PROBLEMAS. FRAÇÕES E OPERAÇÕES COM 
FRAÇÕES. 

Os números naturais são o modelo matemático neces-
sário para efetuar uma contagem.

Começando por zero e acrescentando sempre uma uni-
dade, obtemos os elementos dos números naturais: 

A construção dos Números Naturais
- Todo número natural dado tem um sucessor (número que 

vem depois do número dado), considerando também o zero.
Exemplos: Seja m um número natural.
a) O sucessor de m é m+1.
b) O sucessor de 0 é 1.
c) O sucessor de 1 é 2.
d) O sucessor de 19 é 20.

- Se um número natural é sucessor de outro, então os 
dois números juntos são chamados números consecutivos.

Exemplos:
a) 1 e 2 são números consecutivos.
b) 5 e 6 são números consecutivos.
c) 50 e 51 são números consecutivos.

- Vários números formam uma coleção de números na-
turais consecutivos se o segundo é sucessor do primeiro, 
o terceiro é sucessor do segundo, o quarto é sucessor do 
terceiro e assim sucessivamente.

Exemplos:
a) 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 são consecutivos.
b) 5, 6 e 7 são consecutivos.
c) 50, 51, 52 e 53 são consecutivos.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Subconjuntos de 
Vale lembrar que um asterisco, colocado junto à letra 

que simboliza um conjunto, significa que o zero foi excluí-
do de tal conjunto.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro ope-
rações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão pri-
meiramente, na ordem em que elas aparecerem e somente 
depois a adição e a subtração, também na ordem em que 
aparecerem e os parênteses são resolvidos primeiro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros

Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 
números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Subconjuntos do conjunto  :

1)

2)

3)

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que pode 

ser expresso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, 
com b≠0

Assim, os números  são dois 
exemplos de números racionais.
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Representação Decimal das Frações
Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 

decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número finito de algarismos após a 
vírgula.

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgu-
la, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para ser 
número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

Trata-se do problema inverso: estando o número ra-
cional escrito na forma decimal, procuremos escrevê-lo na 
forma de fração. Temos dois casos:

1º) Transformamos o número em uma fração cujo nu-
merador é o número decimal sem a vírgula e o denomina-
dor é composto pelo numeral 1, seguido de tantos zeros 
quantas forem as casas decimais do número decimal dado:

2º) Devemos achar a fração geratriz da dízima dada; 
para tanto, vamos apresentar o procedimento através de 
alguns exemplos:

Exemplo 1 

Seja a dízima 0, 333... .

Façamos x = 0,333... e multipliquemos ambos os mem-
bros por 10: 10x = 3,333 

Subtraindo, membro a membro, a primeira igualdade 
da segunda:

10x – x = 3,333... – 0,333...    →      9x = 3     →     x = 3/9

Assim, a geratriz de 0,333... é a fração
9
3

.

Exemplo 2

Seja a dízima 5, 1717... .

Façamos x = 5,1717... e 100x = 517,1717... .
Subtraindo membro a membro, temos:
99x = 512    →     x = 512/99

Assim, a geratriz de 5,1717... é a fração 512/99 .

Números Irracionais

Identificação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irracio-

nais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:   -   = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:   :   =   = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:   .   =   = 5 e 5 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um núme-
ro natural, se não inteira, é irracional.
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Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta

INTERVALOS LIMITADOS
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou 

iguais a e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x∈R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e me-
nores que b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{x∈R|a<x<b}

Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores 
que a ou iguais a a e menores do que b.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x∈R|a≤x<b}
Intervalo fechado à direita – números reais maiores que 

a e menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x∈R|a<x≤b}

INTERVALOS IIMITADOS

Semirreta esquerda, fechada de origem b- números 
reais menores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x∈R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números 
reais menores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x∈R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais 
maiores ou iguais a a.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais 
maiores que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x>a}

Potenciação
Os números envolvidos em uma multiplicação são cha-

mados de fatores e o resultado da multiplicação é o pro-
duto, quando os fatores são todos iguais existe uma forma 
diferente de fazer a representação dessa multiplicação que 
é a potenciação. 

2 . 2 . 2 . 2 = 16 → multiplicação de fatores iguais.
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Casos

1)	 Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2)	 Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio 
número.

3)	  Todo número negativo, elevado ao expoente par, 
resulta em um número positivo.

4)	 Todo número negativo, elevado ao expoente ím-
par, resulta em um número negativo.

5)	 Se o sinal do expoente for negativo, devemos pas-
sar o sinal para positivo e inverter o número que está na 
base. 

6)	 Toda vez que a base for igual a zero, não importa o 
valor do expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades
1) (am  . an = am+n) Em uma multiplicação de potências 

de mesma base, repete-se a base e  adiciona-se (soma) os 
expoentes.

Exemplos:
54 . 53 = 54+3= 57

(5.5.5.5) .( 5.5.5)= 5.5.5.5.5.5.5 = 57

2)  (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mesma 
base. Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3)  (am)n Potência de potência. Repete-se a base e multi-
plica-se os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56

 Radiciação
Radiciação é a operação inversa a potenciação

Técnica de Cálculo
A determinação da raiz quadrada de um número torna-

se mais fácil quando o algarismo se encontra fatorado em 
números primos. Veja: 

64=2.2.2.2.2.2=26

Como é raiz quadrada a cada dois números iguais “tira-
se” um e multiplica.

Observe:   ( ) 5.35.35.35.3 2
1

2
1

2
1

===

De modo geral, se ,,, *NnRbRa ∈∈∈ ++  então:

                      nnn baba .. =
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1 A EVOLUÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E A REFORMA DO ESTADO. 

1.1 CONVERGÊNCIAS E DIFERENÇAS ENTRE A 
GESTÃO PÚBLICA E A GESTÃO PRIVADA. 

1.2 CARACTERÍSTICAS DAS ORGANIZAÇÕES 
FORMAIS MODERNAS: TIPOS DE 
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL, 

NATUREZA, FINALIDADES E CRITÉRIOS DE 
DEPARTAMENTALIZAÇÃO.

Vamos a partir de agora tratar da Administração Públi-
ca no Brasil, considerando a evolução histórica do modo 
pelo qual a gestão das organizações governamentais vem 
sendo praticada em nosso país. A importância do tema re-
side no fato de que a Administração Pública em todo o 
mundo vem experimentando um processo de profundas 
transformações, que se iniciou na década de 70, formado 
por um conjunto amplo de correntes de pensamento, que 
formam a chamada “Nova Gestão Pública”. Esse processo 
também ocorre no Brasil. Para entender o que é a gestão 
pública hoje, precisamos retroceder no tempo e analisar 
sua evolução ao longo das décadas.

Nos últimos anos assistimos em todo o mundo a um 
debate acalorado – ainda longe de concluído – sobre o pa-
pel que o Estado deve desempenhar na vida contemporâ-
nea e o grau de intervenção que deve ter na economia. Nos 
anos 50, o economista Richard Musgrave enunciou as três 
funções clássicas do Estado:

• Função alocativa: prover os bens e serviços não ade-
quadamente fornecidos pelo mercado

• Função distributiva: promover ajustamentos na dis-
tribuição da renda;

• Função estabilizadora: evitar grandes flutuações nos 
níveis de inflação e desemprego.

De fato, entre o período que vai de 1945 (final da se-
gunda guerra mundial) e 1973(ano do choque do petróleo), 
a economia mundial experimentou uma grande expansão 
econômica, levando este período a ser denominado de 
“era dourada”.

Desenvolveu-se a figura do Estado-Provedor de bens e 
serviços, também chamado de Estado de Bem-Estar Social. 
Houve uma grande expansão do Estado (e, consequente-
mente, da Administração Pública), logicamente com um 
crescimento importante dos custos de funcionamento da 
máquina pública. A partir dos anos 70, o ritmo de expan-
são da economia mundial diminui, e o Estado começa a 
ter problemas no desempenho de suas funções, perden-
do gradativamente a capacidade de atender às crescentes 
demandas sociais. Esta situação, aliada a um processo de 
crescente endividamento público, acarretaria mais tarde, 
principalmente nos anos 80, a chamada crise fiscal do Esta-
do: a perda de sua capacidade de realizar os investimentos 

públicos necessários a um novo ciclo de expansão econô-
mica. Da crise fiscal passamos à crise de gestão do Estado, 
uma vez que a percepção dos cidadãos sobre a disponibi-
lidade de serviços públicos se deteriora gradativamente, à 
medida que o Estado perde a capacidade de realizar suas 
funções básicas, e não consegue acompanhar as pressões 
crescentes por mais saúde, educação, segurança pública, 
saneamento, etc. Essa crise de gestão implica na tentativa 
de superar as limitações do modelo de gestão vigente até 
então, conhecido como “modelo burocrático”, transfor-
mando-o em algo novo, mais parecido como o modo de 
gestão do setor privado, conhecido na área pública como 
“modelo gerencial”.

Assim, a redefinição do próprio papel do Estado é um 
tema de alcance universal nos anos 90. No Brasil, essa ques-
tão adquiriu importância decisiva, tendo em vista o peso da 
presença do Estado na economia nacional: tornou-se um 
tema constante a questão da reforma do Estado, uma vez 
que o mesmo não conseguia mais atender com eficiência a 
sobrecarga de demandas a ele dirigidas, sobretudo na área 
social. Em resumo, a Crise do Estado define-se como:

1. Uma crise fiscal, caracterizada pela deterioração 
crescente das finanças públicas, sendo o déficit público um 
fator de redução de investimentos na área privada;

2. Uma crise do modo de intervenção do Estado na 
economia, com o esgotamento da estratégia estatizante; as 
empresas públicas não mais teriam condições de alavancar 
o crescimento econômico dos países; o paradigma do Esta-
do interventor, nos moldes da economia Keynesiana estava 
cada vez mais ultrapassado;

3. Uma crise da forma de administrar o Estado, isto é, 
a superação da administração pública burocrática, rumo à 
administração pública gerencial.

No Brasil, a principal repercussão destes fatos foi a Re-
forma do Estado nos anos 90,cujos principais pontos eram:

1. O ajuste fiscal duradouro, com a busca do equilíbrio 
das contas públicas;

2. A realização de reformas econômicas orientadas 
para o mercado, que, acompanhadas de uma política in-
dustrial e tecnológica, garantissem a concorrência interna 
e criassem as condições para o enfrentamento da compe-
tição internacional;

3. A reforma da previdência social, procurando-se dar 
sustentabilidade à mesma, equilibrando-se os montantes 
de contribuições e benefícios;

4. A inovação dos instrumentos de política social, pro-
porcionando maior abrangência e promovendo melhor 
qualidade para os serviços sociais;

5. A reforma do aparelho do Estado, com vistas a au-
mentar sua “governança”, ou seja, sua capacidade de im-
plementar de forma eficiente as políticas públicas.

A reforma do Estado envolve múltiplos aspectos. O 
ajuste fiscal devolveria ao Estado a capacidade de definir 
e implementar políticas públicas. Através da liberalização 
comercial, o Estado abandonaria a estratégia protecionista 
da substituição de importações. Nesse contexto, o progra-
ma de privatizações levado a cabo nos anos90 foi uma das 
formas de se perseguir tais objetivos. Por esse programa, 
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transferiu se para o setor privado a tarefa da produção, 
dado o pressuposto de que este, a princípio, realizaria tal 
atividade de forma mais eficiente.

Finalmente, por meio de um programa de publicação, 
pretendia-se transferir para o setor público não-estatal a 
produção dos serviços competitivos ou não-exclusivos de 
Estado, estabelecendo-se um sistema de parceria entre Es-
tado e sociedade para seu financiamento e controle.

Portanto, segundo a ideia da reforma, o Estado re-
duziria seu papel de executor ou provedor direto de ser-
viços, mantendo-se, entretanto, no papel de regulador e 
provedor indireto ou promotor destes, principalmente dos 
serviços sociais como educação e saúde, etc. Como pro-
motor desses serviços, o Estado continuará a subsidiá-los, 
buscando, ao mesmo tempo, o controle social direto e a 
participação da sociedade.

Nessa nova perspectiva, busca-se o fortalecimento das 
funções de regulação e de coordenação do Estado, particu-
larmente no nível federal, e a progressiva descentralização 
vertical, para os níveis estadual e municipal, das funções 
executivas no campo da prestação de serviços sociais e de 
infraestrutura.

Considerando essa tendência, pretende-se reforçar 
a governança, a capacidade de governo do Estado, atra-
vés da transição programada de um tipo de administra-
ção pública burocrática, rígida e ineficiente, voltada para si 
própria e para o controle interno, para uma administração 
pública gerencial, flexível e eficiente, voltada para o atendi-
mento do cidadão, melhorando a capacidade do Estado de 
implementar as políticas públicas, sem os limites, a rigidez 
e a ineficiência da sua máquina administrativa.1

Para finalizar, interessante alguns apontamentos e 
questionamentos, pois, ao analisarmos a questão das re-
formas e da modernização de nossa administração pública, 
nos deparamos na história recente da “modernização” da 
administração pública brasileira (período de 1930 a 2010), 
com cinco momentos significativos: a reforma administrati-
va do governo Getulio Vargas (década de 1930), as medidas 
institucionais adotadas para a implementação do Plano de 
Metas (1955), no governo Juscelino Kubitschek, que permi-
tiram a realização de uma reforma administrativa silenciosa, 
efetivada por meio da denominada “administração parale-
la”; a expedição do Decreto-Lei 200, de 1967 no período do 
autoritarismo (cujo teor se apresenta como uma evolução 
da “administração paralela”, na medida em que promoveu 
a flexibilização das normas e controles da administração in-
direta); o Plano da Reforma do Estado, de 1995, no governo 
Fernando Henrique Cardoso; e a recomposição da admi-
nistração pública, por meio do fortalecimento das carreiras 
típicas de Estado, no governo Lula (2003-2010). Verifica-se 
que, ao longo desse período, conforme evidencia a litera-
tura, o país permaneceu convivendo de forma simultânea 
com os modelos patrimonialista, burocrático e gerencial.

Ao mesmo tempo em que se reconhece o sucesso re-
lativo da experiência pioneira no decorrer das transforma-
ções econômicas e sociais da sociedade brasileira, é preci-
so ressaltar que essas reformas também contribuíram para 
1	   www.anpad.org.br – Texto adaptado de Ronan Pereira 
Capobiango, Aparecida de Lourdes do Nascimento, Walmer Fa-
roni, Edson Arlindo Silva

a geração de inúmeras distorções, dificuldades de coorde-
nação e conflitos entre a administração direta e a indireta. 
O modelo patrimonialista, nesse cenário, merece especial 
atenção, pois representa o principal obstáculo ao processo 
de modernização da administração pública, nos três níveis 
de governo: União, estados e municípios. Registre-se que, 
sob uma perspectiva histórica, a sobrevivência do patrimo-
nialismo até a atualidade tem suas raízes nas relações de 
poder, na estrutura social e nos valores políticos e ideoló-
gicos prevalecentes na sociedade brasileira.

Observa-se, em que pesem os esforços para superar o 
modelo burocrático e implementar o modelo gerencial, que 
o modelo patrimonialista de gestão vem sendo intensa-
mente retroalimentado na última década, com o crescente 
aumento da máquina governamental sem critérios técnicos 
e dos gastos públicos (criação de ministérios, secretarias, 
empresas estatais, aumentos salariais etc), negociação de 
apoio político e entrega de ministérios e órgãos estraté-
gicos para partidos, sem critérios técnicos, distribuição de 
cargos de elevado nível hierárquico para afiliados políticos 
sem levar em consideração a competência técnica, utiliza-
ção de recursos públicos para financiar interesses políticos 
escusos, entre outros. Esse processo de retroalimentação 
do patrimonialismo, além de afetar o desempenho da ad-
ministração pública, na medida em que facilita desvios e a 
corrupção, representa uma ameaça real à governança e à 
democracia do país.

É importante destacar, por fim, que a reforma da ad-
ministração pública não vai resolver a causa básica da crise 
econômica atual, visto que se encontra fora da possibili-
dade de ação do Estado. A função da reforma da adminis-
tração é buscar rearticular o Estado e suas relações com 
a sociedade de forma a adaptar-se a esse novo cenário 
econômico e político internacional. Nesse sentido, a prin-
cipal justificativa da reforma da administração pública é a 
imperiosa necessidade de atender às crescentes demandas 
da sociedade com serviços públicos de qualidade, reduzir 
gastos, implementar e avaliar políticas públicas, elevar a 
transparência, além de promover investimentos em setores 
estratégicos para permitir que o país possa reencontrar a 
trilha do desenvolvimento sustentável.2

2 QUALIDADE E EXCELÊNCIA NOS SERVIÇOS 
PÚBLICOS. 

2.2 GESTÃO POR RESULTADOS.

Pode-se definir a gestão da qualidade como qualquer 
atividade coordenada de direção e controle dos proces-
sos, que possui como principal objetivo a melhoria de pro-
dutos e serviços, visando ainda garantir a satisfação total 
dos clientes. A primeira abordagem da qualidade surgiu 
durante a Segunda Guerra Mundial e tinha como única 
2	  Fonte: www.jb.com.br – Texto adaptado de José Ma-
tias-Pereira
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finalidade a correção de erros nos produtos bélicos dos 
exércitos. Com a expansão da indústria no início do século 
XX, surgiu o controle da qualidade, que visava a uniformi-
dade dos processos, sem haver uma preocupação explícita 
com a qualidade em si, mas sim com a atividade da empre-
sa em geral.

Após o término da Segunda Guerra, ocorreram novos 
avanços nos estudos da qualidade (muito devido ao suces-
so da produção em massa de Ford). Com isso, foi desen-
volvido o conceito do controle estatístico da qualidade, o 
que posteriormente abriria as portas para pesquisas mais 
aprofundadas sobre o assunto. Já dentro do contexto mun-
dial, a qualidade é visualizada como uma forma de geren-
ciamento que tem por finalidade melhorar de modo con-
tínuo (Kaizen) o desempenho organizacional. De acordo 
com os estudos sobre gestão da qualidade, existem seis 
elementos nos quais a mesma se baseia, sendo eles: exce-
lência, valor, especificações, conformidade, regularidade e 
adequação ao uso.

Elementos da Gestão da Qualidade
> Excelência: Significa fazer o melhor que se consegue 

fazer. A excelência é considerada um valor por muitas or-
ganizações, sendo também um objetivo a ser seguido. Em 
termos simples, quando falamos de gestão da qualidade, 
utilizamos a palavra como sinônimo de um desempenho 
de alto nível, ou seja, trata-se basicamente do «fazer bem 
feito», que é o ideal da própria excelência (boas práticas 
que conduzem à inovação e melhoram o resultado).

> Regularidade: Significa a redução da variação que 
ocorre em qualquer processo de trabalho, seja fabricar um 
produto ou prestar um serviço. Qualidade, em seu concei-
to, também é sinônimo de regularidade e confiabilidade. 
Dessa maneira, quanto menor for a variação de um produ-
to (suas características ou desconformidades), mais quali-
dade ele conseguirá ter e vice-versa. Trata-se de um dos 
principais pontos na gestão da qualidade.

> Valor: O valor é a apreciação feita pelo indivíduo da 
importância de um bem, tendo como base sua utilidade, 
aspecto e características. Num primeiro momento, signifi-
ca produto de luxo ou de alto desempenho. Quanto mais 
alta a qualidade do produto, consequentemente mais alto 
será o seu preço, uma vez que, mais qualidade implica em 
custos maiores. 

> Conformidade: É a contrapartida da qualidade pla-
nejada, ou seja, é a qualidade real que o produto oferece 
(àquela que o cliente recebe). Dependendo da taxa de su-
cesso do planejamento, ela pode ser próxima ou distante 
da qualidade planejada. Se ao final houver baixa conformi-
dade, significa também que o produto é de baixa qualida-
de, pois um produto ou serviço bem feito é aquele que está 
dentro das especificações que foram planejadas.

> Especificações: O elemento de especificação se re-
fere à descrição da produto, ou de sua determinação cir-
cunstancial. São as características do produto. As especifi-
cações descrevem o produto ou serviço em termos de sua 

utilidade, desempenho e atributos. Com isso, nós temos a 
“qualidade planejada’’ que estabelece como o produto ou 
serviço devem ser. 

> Adequação ao uso:  A adequação dependerá da 
perspectiva do cliente. Essa perspectiva abrange dois as-
pectos distintos: a qualidade de projeto e a ausência de 
deficiências. O primeiro compreende as  características do 
produto que atendem às necessidades do cliente. Quanto 
mais o produto atender à sua finalidade, maior será a quali-
dade do projeto. A ausência de deficiências compreende as 
falhas no cumprimento das especificações, ou seja, quanto 
menor o número de falhas, mais alta será a qualidade do 
produto ou serviço.

A gestão de qualidade é uma estratégia empresarial, 
bastante difundida, que visa associar qualidade a todas 
as etapas e processos de uma empresa ou organização. A 
gestão de qualidade não só apenas afeta a gestão da em-
presa, mas também os fornecedores e todos aqueles que 
trabalharem junto à empresa.

O conceito da gestão de qualidade vem do toyotismo, 
que é um modo de produção japonês, do qual a Toyota foi 
a precursora. O toyotismo foi a solução encontrada para a 
produção no Japão pós segunda guerra. A situação que eles 
tinham era bem diferente da americana, por isso o fordismo 
não pode ser usado no Japão. O método japonês era um 
sistema flexível. A mão de obra não era extremamente seg-
mentada como a de Henry Ford, e era multifuncional, dan-
do flexibilidade para a produção japonesa da época que era 
pequena, e tinha recursos escassos. O modelo de Toytota 
valorizava a capacitação dos profissionais e a eficiência. Esta 
é a sua semelhança com a gestão de qualidade.

A gestão de qualidade objetiva aumentar a satisfação 
dos clientes com o produto, ter uma melhor eficiência de 
produção, reduzir os custos, formar um sistema que faci-
lite buscar novos mercados e novas parcerias com outras 
empresas.

A implementação da gestão de qualidade
Muitos empresários se inibem na hora de implantar a 

gestão de qualidade em suas empresas, estas sendo nor-
malmente de pequeno e médio porte. Isso acontece por 
que muita gente pensa que são necessários processos ca-
ros e trabalhosos para implantar a gestão de qualidade. 
Mas isto não é verdade.

Claro que em grandes empresas o processo acaba 
sendo feita de maneira mais complexa e com investimen-
tos maiores. Mas a gestão de qualidade pode ser levada 
para dentro das empresas sem grandes gastos. A gestão 
de qualidade é uma série de conceitos que precisam ser 
absorvidos por cada um dos profissionais que trabalham 
dentro da empresa. E para isto não são gastos financei-
ros que precisamos, e sim liderança e motivação para fazer 
com que todos mudem a sua maneira de pensar para a 
empresa como um todo poder melhorar.

Princípios da gestão de qualidade
A gestão de qualidade total, como às vezes é chamada, 

tem alguns princípios básicos, listados abaixo:
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•	 Qualidade é algo que pode e deve ser gerenciada;
•	 Problemas devem ser prevenidos, não remediados;
•	 Processos e não pessoas são os frutos dos pro-

blemas;
•	 Todo mundo tem um fornecedor e um cliente;
•	 Cada empregado da empresa é responsável por 

manter a qualidade;
•	 A qualidade precisa ser medida;
•	 A melhora da qualidade precisa ser contínua;
•	 Objetivos são baseados em necessidades, não são 

negociados;
•	 O padrão de qualidade é livre de defeitos;
•	 Planejar e organizar para melhorar a qualidade;
•	 O gerenciamento deve liderar e estar envolvido 

diariamente no processo.

A gestão de qualidade é uma filosofia empresarial. 
Uma empresa que trabalha efetivamente com ela tem as 
suas fundações baseadas na busca pelo melhor a cada dia 
que passa. Uma placa dourada, pendurada na parede, com 
os princípios da empresa em baixo relevo é bonito, mas se 
cada um dentro da organização não acreditar e viver aqui-
lo, de nada adianta.3

A gestão da qualidade pode ser definida como sen-
do qualquer atividade coordenada para dirigir e controlar 
uma organização no sentido de possibilitar a melhoria de 
produtos/serviços com vistas a garantir a completa satis-
fação das necessidades dos clientes relacionadas ao que 
está sendo oferecido, ou ainda, a superação de suas ex-
pectativas.

Desta forma, a gestão da qualidade não precisa, ne-
cessariamente, implicar na adoção de alguma certificação 
embora este seja o meio mais comum e o mais difundido, 
porém, sempre envolve a observância de alguns conceitos 
básicos, ou princípios de gestão da qualidade, que podem 
e devem ser observados por qualquer organização. A saber:

Focalização no cliente: qualquer organização tem 
como motivo de sua existência a satisfação de determina-
da necessidade de seu cliente, seja com o oferecimento de 
um produto ou serviço. Portanto, o foco no cliente é um 
princípio fundamental da gestão da qualidade que deve 
sempre buscar o atendimento pleno das necessidades do 
cliente sejam elas atuais ou futuras e mesmo a superação 
das expectativas deste;

Liderança: cabe aos líderes em uma organização criar 
e manter um ambiente propício para que os envolvidos no 
processo desempenhem suas atividades de forma adequa-
da e que se sintam motivadas e comprometidas a atingir os 
objetivos da organização;

Envolvimento das pessoas: toda organização é forma-
da por pessoas que, em conjunto, constituem a essência da 
organização. Portanto, a gestão da qualidade deve com-
preender o envolvimento de todos, o que possibilitará o 
uso de sãs habilidades para o benefício da organização;

Abordagem por processos: a abordagem por proces-
sos permite uma visão sistêmica do funcionamento da em-
presa como um todo, possibilitando o alcance mais eficien-
te dos resultados desejados;
3	  Fonte: adm.esobre.com

Abordagem sistêmica: a abordagem sistêmica na ges-
tão da qualidade permite que os processos inter-relaciona-
dos sejam identificados, entendidos e gerenciados de forma 
a melhorar o desempenho da organização como um todo;

Melhoria contínua: para que a organização consiga 
manter a qualidade de seus produtos atendendo suas ne-
cessidades atuais e futuras e encantando-o (excedendo 
suas expectativas), é necessário que ela tenha seu foco vol-
tado sempre para a melhoria contínua do seu processo e 
produto/serviço;

Abordagem factual para a tomada de decisão: todas 
as decisões dentro de um sistema de gestão de qualidade 
devem se tomadas com base em fatos, dados concretos e 
análise de informações, o que implica na implementação e 
manutenção de um sistema eficiente de monitoramento;

Benefícios mútuos nas relações com fornecedores: a or-
ganização deve buscar o relacionamento de benefício mú-
tuo com seus fornecedores através do desenvolvimento de 
alianças estratégicas, parcerias e respeito mútuo, pois o tra-
balho em conjunto de ambos facilitará a criação de valor.4

ADMINISTRAÇÃO DA QUALIDADE
Todas as pessoas convivem sob a sombra da palavra 

qualidade. Não é para menos, a qualidade tornou-se alicer-
ce fundamental para as organizações, onde ganhou des-
taque à cerca de 30 anos. Porém, a sua abordagem é bem 
mais antiga, vindo de filósofos gregos e chineses.

A primeira abordagem de qualidade dentro das orga-
nizações visava a uniformidade dos processos e não havia 
uma preocupação explícita com a qualidade. A produção 
em massa abriu as portas para a pesquisa da qualidade. 

Como qualidade era sinônimo de uniformidade e o 
controle de todas as peças produzido era muito demorado, 
surgiu o controle estatístico da qualidade.

COMO DEFINIR QUALIDADE?
Não há uma definição universal para qualidade, mas 

podemos abordá-la segundo alguns pontos de vista.

EXCELÊNCIA
Nesta definição, elaborada pelos pensadores gregos. 

Excelência é o que diferencia as coisas superiores das infe-
riores. Refere-se ao mais alto nível possível sob um aspec-
to. Esta linha é exemplificada por frases como:

1. Qualidade significa a aplicação dos melhores talen-
tos e recursos para produzir os resultados mais elevados;

2. Ou se faz bem feito ou mal feito.
A ideia é obter a qualidade máxima desde o primeiro 

momento.

VALOR
Esta definição está bastante ligada ao status que o pro-

duto ou serviço proporciona para o comprador. Ela surgiu 
na ascensão da produção massificada de bens de consumo 
que tinham baixo preço. Ela faz a diferenciação de produ-
tos que podem ser adquiridos a baixos preços e pela gran-
de maioria da população de produtos que são adquiridos 
4	  Fonte: www.infoescola.com
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LIXEIRA, ÁREA DE TRANSFERÊNCIA E BACKUP. 

1.	 Conceitos e fundamentos básicos de informática

A Informática é um meio para diversos fins, com isso acaba atuando em todas as áreas do conhecimento. A sua utiliza-
ção passou a ser um diferencial para pessoas e empresas, visto que, o controle da informação passou a ser algo fundamen-
tal para se obter maior flexibilidade no mercado de trabalho. Logo, o profissional, que melhor integrar sua área de atuação 
com a informática, atingirá, com mais rapidez, os seus objetivos e, consequentemente, o seu sucesso, por isso em quase 
todos editais de concursos públicos temos Informática.

1.1.	 O que é informática?
Informática pode ser considerada como significando “informação automática”, ou seja, a utilização de métodos e téc-

nicas no tratamento automático da informação. Para tal, é preciso uma ferramenta adequada: O computador.
A palavra informática originou-se da junção de duas outras palavras: informação e automática. Esse princípio básico 

descreve o propósito essencial da informática: trabalhar informações para atender as necessidades dos usuários de maneira 
rápida e eficiente, ou seja, de forma automática e muitas vezes instantânea.

Nesse contexto, a tecnologia de hardwares e softwares é constantemente atualizada e renovada, dando origem a equi-
pamentos eletrônicos que atendem desde usuários domésticos até grandes centros de tecnologia.

1.2.	 O que é um computador?
O computador é uma máquina que processa dados, orientado por um conjunto de instruções e destinado a produzir 

resultados completos, com um mínimo de intervenção humana. Entre vários benefícios, podemos citar:
: grande velocidade no processamento e disponibilização de informações;
: precisão no fornecimento das informações;
: propicia a redução de custos em várias atividades
: próprio para execução de tarefas repetitivas;
Como ele funciona?
Em informática, e mais especialmente em computadores, a organização básica de um sistema será na forma de:

Figura 1: Etapas de um processamento de dados.
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Vamos observar agora, alguns pontos fundamentais 
para o entendimento de informática em concursos públi-
cos.

Hardware, são os componentes físicos do computador, 
ou seja, tudo que for tangível, ele é composto pelos peri-
féricos, que podem ser de entrada, saída, entrada-saída ou 
apenas saída, além da CPU (Unidade Central de Processa-
mento)

Software, são os programas que permitem o funciona-
mento e utilização da máquina (hardware), é a parte lógica 
do computador, e pode ser dividido em Sistemas Operacio-
nais, Aplicativos, Utilitários ou Linguagens de Programação.

O primeiro software necessário para o funcionamento 
de um computador é o Sistema Operacional (Sistema Ope-
racional). Os diferentes programas que você utiliza em um 
computador (como o Word, Excel, PowerPoint etc) são os 
aplicativos. Já os utilitários são os programas que auxiliam 
na manutenção do computador, o antivírus é o principal 
exemplo, e para finalizar temos as Linguagens de Progra-
mação que são programas que fazem outros programas, 
como o JAVA por exemplo.

Importante mencionar que os softwares podem ser 
livres ou pagos, no caso do livre, ele possui as seguintes 
características:

•	 O usuário pode executar o software, para qualquer 
uso.

•	 Existe a liberdade de estudar o funcionamento do 
programa e de adaptá-lo às suas necessidades.

•	 É permitido redistribuir cópias.
•	 O usuário tem a liberdade de melhorar o progra-

ma e de tornar as modificações públicas de modo que a 
comunidade inteira beneficie da melhoria.

Entre os principais sistemas operacionais pode-se des-
tacar o Windows (Microsoft), em suas diferentes versões, 
o Macintosh (Apple) e o Linux  (software livre criado pelo 
finlandês Linus Torvalds), que apresenta entre suas versões 
o Ubuntu, o Linux Educacional, entre outras.

É o principal software do computador, pois possibilita 
que todos os demais programas operem.

Android  é um Sistema Operacional desenvolvido pelo 
Google para funcionar em dispositivos móveis, como Smar-
tphones e Tablets. Sua distribuição é livre, e qualquer pessoa 
pode ter acesso ao seu código-fonte e desenvolver aplicati-
vos (apps) para funcionar neste Sistema Operacional.

iOS, é o sistema operacional utilizado pelos aparelhos 
fabricados pela Apple, como o iPhone e o iPad.

2. Conhecimento e utilização dos principais softwares 
utilitários (compactadores de arquivos, chat, clientes de 
e-mails, reprodutores de vídeo, visualizadores de imagem)

Os compactadores de arquivos servem para transfor-
mar um grupo de arquivos em um único arquivo e ocu-
pando menos memória, ficou muito famoso como o termo 
zipar um arquivo.

Hoje o principal programa é o WINRAR para Windows, 
inclusive com suporte para outros formatos. Compacta em 
média de 8% a 15% a mais que o seu principal concorrente, 
o WinZIP. WinRAR é um dos únicos softwares que trabalha 

com arquivos dos mais diferentes formatos de compressão, 
tais como: ACE, ARJ, BZ2, CAB, GZ, ISO, JAR, LZH, RAR, TAR, 
UUEncode, ZIP, 7Z e Z. Também suporta arquivos de até 
8.589 bilhões de Gigabytes!

Chat  é um termo da língua inglesa que se pode tra-
duzir como “bate-papo” (conversa). Apesar de o conceito 
ser estrangeiro, é bastante utilizado no nosso idioma para 
fazer referência a uma ferramenta (ou fórum) que permite 
comunicar (por escrito) em tempo real através da Internet.

Principais canais para chats são os portais, como Uol, 
Terra, G1, e até mesmo softwares de serviços mensageiros 
como o Skype, por exemplo.

Um e-mail hoje é um dos principais meios de comuni-
cação, por exemplo:

canaldoovidio@gmail.com

Onde, canaldoovidio é o usuário o arroba quer dizer 
na, o gmail é o servidor e o .com é a tipagem.

Para editarmos e lermos nossas mensagens eletrônicas 
em um único computador, sem necessariamente estarmos 
conectados à Internet no momento da criação ou leitura do 
e-mail, podemos usar um programa de correio eletrônico. 
Existem vários deles. Alguns gratuitos, como o Mozilla Thun-
derbird, outros proprietários como o Outlook Express. Os dois 
programas, assim como vários outros que servem à mesma 
finalidade, têm recursos similares. Apresentaremos os recur-
sos dos programas de correio eletrônico através do Outlook 
Express que também estão presentes no Mozilla Thunderbird.

Um conhecimento básico que pode tornar o dia a dia 
com o Outlook muito mais simples é sobre os atalhos de 
teclado para a realização de diversas funções dentro do 
Outlook. Para você começar os seus estudos, anote alguns 
atalhos simples. Para criar um novo e-mail, basta apertar 
Ctrl + Shift + M e para excluir uma determinada mensagem 
aposte no atalho Ctrl + D. Levando tudo isso em considera-
ção inclua os atalhos de teclado na sua rotina de estudos e 
vá preparado para o concurso com os principais na cabeça.

Uma das funcionalidades mais úteis do Outlook para pro-
fissionais que compartilham uma mesma área é o compartilha-
mento de calendário entre membros de uma mesma equipe.

Por isso mesmo é importante que você tenha o conhe-
cimento da técnica na hora de fazer uma prova de con-
curso que exige os conhecimentos básicos de informática, 
pois por ser uma função bastante utilizada tem maiores 
chances de aparecer em uma ou mais questões.

O calendário é uma ferramenta bastante interessante 
do Outlook que permite que o usuário organize de forma 
completa a sua rotina, conseguindo encaixar tarefas, com-
promissos e reuniões de maneira organizada por dia, de 
forma a ter um maior controle das atividades que devem 
ser realizadas durante o seu dia a dia.

Dessa forma, uma funcionalidade do Outlook permi-
te que você compartilhe em detalhes o seu calendário ou 
parte dele com quem você desejar, de forma a permitir 
que outra pessoa também tenha acesso a sua rotina, o que 
pode ser uma ótima pedida para profissionais dentro de 
uma mesma equipe, principalmente quando um determi-
nado membro entra de férias.
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Para conseguir utilizar essa função basta que você entre em Calendário na aba indicada como Página Inicial. Feito isso, 
basta que você clique em Enviar Calendário por E-mail, que vai fazer com que uma janela seja aberta no seu Outlook.

Nessa janela é que você vai poder escolher todas as informações que vão ser compartilhadas com quem você deseja, 
de forma que o Outlook vai formular um calendário de forma simples e detalhada de fácil visualização para quem você 
deseja enviar uma mensagem.

Nos dias de hoje, praticamente todo mundo que trabalha dentro de uma empresa tem uma assinatura própria para 
deixar os comunicados enviados por e-mail com uma aparência mais profissional.

Dessa forma, é considerado um conhecimento básico saber como criar assinaturas no Outlook, de forma que este con-
teúdo pode ser cobrado em alguma questão dentro de um concurso público.

Por isso mesmo vale a pena inserir o tema dentro de seus estudos do conteúdo básico de informática para a sua pre-
paração para concurso. Ao contrário do que muita gente pensa, a verdade é que todo o processo de criar uma assinatura é 
bastante simples, de forma que perder pontos por conta dessa questão em específico é perder pontos à toa.

Para conseguir criar uma assinatura no Outlook basta que você entre no menu Arquivo e busque pelo botão de Opções. 
Lá você vai encontrar o botão para E-mail e logo em seguida o botão de Assinaturas, que é onde você deve clicar. Feito isso, 
você vai conseguir adicionar as suas assinaturas de maneira rápida e prática sem maiores problemas.

No Outlook Express podemos preparar uma mensagem através do ícone Criar e-mail, demonstrado na figura acima, ao 
clicar nessa imagem aparecerá a tela a seguir:

Figura 2: Tela de Envio de E-mail

Para: deve ser digitado o endereço eletrônico ou o contato registrado no Outlook do destinatário da mensagem. Cam-
po obrigatório.

Cc: deve ser digitado o endereço eletrônico ou o contato registrado no Outlook do destinatário que servirá para ter 
ciência desse e-mail.

Cco: Igual ao Cc, porém os destinatários ficam ocultos.

Assunto: campo onde será inserida uma breve descrição, podendo reservar-se a uma palavra ou uma frase sobre o 
conteúdo da mensagem. É um campo opcional, mas aconselhável, visto que a falta de seu preenchimento pode levar o 
destinatário a não dar a devida importância à mensagem ou até mesmo desconsiderá-la.

Corpo da mensagem: logo abaixo da linha assunto, é equivalente à folha onde será digitada a mensagem.
A mensagem, após digitada, pode passar pelas formatações existentes na barra de formatação do Outlook:
Mozilla Thunderbird é um cliente de email e notícias open-source e gratuito criado pela Mozilla Foundation (mesma 

criadora do Mozilla Firefox).
Webmail é o nome dado a um cliente de e-mail que não necessita de instalação no computador do usuário, já que 

funciona como uma página de internet, bastando o usuário acessar a página do seu provedor de e-mail com seu login e 
senha. Desta forma, o usuário ganha mobilidade já que não necessita estar na máquina em que um cliente de e-mail está 
instalado para acessar seu e-mail.
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A popularização da banda larga e dos serviços de e-mail com grande capacidade de armazenamento está aumentan-
do a circulação de vídeos na Internet. O problema é que a profusão de formatos de arquivos pode tornar a experiência 
decepcionante.

A maioria deles depende de um único programa para rodar. Por exemplo, se a extensão é MOV, você vai necessitar do 
QuickTime, da Apple. Outros, além de um player de vídeo, necessitam do “codec” apropriado. Acrônimo de “COder/DECo-
der”, codec é uma espécie de complemento que descomprime - e comprime - o arquivo. É o caso do MPEG, que roda no 
Windows Media Player, desde que o codec esteja atualizado - em geral, a instalação é automática.

Com os três players de multimídia mais populares - Windows Media Player, Real Player e Quicktime -, você dificilmente 
encontrará problemas para rodar vídeos, tanto offline como por streaming (neste caso, o download e a exibição do vídeo 
são simultâneos, como na TV Terra).

Atualmente, devido à evolução da internet com os mais variados tipos de páginas pessoais e redes sociais, há uma 
grande demanda por programas para trabalhar com imagens. E, como sempre é esperado, em resposta a isso, também há 
no mercado uma ampla gama de ferramentas existentes que fazem algum tipo de tratamento ou conversão de imagens.

Porém, muitos destes programas não são o que se pode chamar de simples e intuitivos, causando confusão em seu 
uso ou na manipulação dos recursos existentes. Caso o que você precise seja apenas um programa para visualizar imagens 
e aplicar tratamentos e efeitos simples ou montar apresentações de slides, é sempre bom dar uma conferida em alguns 
aplicativos mais leves e com recursos mais enxutos como os visualizadores de imagens.

Abaixo, segue uma seleção de visualizadores, muitos deles trazendo os recursos mais simples, comuns e fáceis de se 
utilizar dos editores, para você que não precisa de tantos recursos, mas ainda assim gosta de dar um tratamento especial 
para as suas mais variadas imagens.

O Picasa está com uma versão cheia de inovações que faz dele um aplicativo completo para visualização de fotos e 
imagens. Além disso, ele possui diversas ferramentas úteis para editar, organizar e gerenciar arquivos de imagem do com-
putador.

As ferramentas de edição possuem os métodos mais avançados para automatizar o processo de correção de imagens. 
No caso de olhos vermelhos, por exemplo, o programa consegue identificar e corrigir todos os olhos vermelhos da foto 
automaticamente sem precisar selecionar um por um. Além disso, é possível cortar, endireitar, adicionar textos, inserir efei-
tos, e muito mais.

Um dos grandes destaques do Picasa é sua poderosa biblioteca de imagens. Ele possui um sistema inteligente de ar-
mazenamento capaz de filtrar imagens que contenham apenas rostos. Assim você consegue visualizar apenas as fotos que 
contém pessoas.

Depois de tudo organizado em seu computador, você pode escolher diversas opções para salvar e/ou compartilhar 
suas fotos e imagens com amigos e parentes. Isso pode ser feito gravando um CD/DVD ou enviando via Web. O programa 
possui integração com o PicasaWeb, o qual possibilita enviar um álbum inteiro pela internet em poucos segundos.

O  IrfanView é um visualizador de imagem muito leve e com uma interface gráfica simples porém otimizada e fácil 
de utilizar, mesmo para quem não tem familiaridade com este tipo de programa. Ele também dispõe de alguns recursos 
simples de editor. Com ele é possível fazer operações como copiar e deletar imagens até o efeito de remoção de olhos ver-
melhos em fotos. O programa oferece alternativas para aplicar efeitos como texturas e alteração de cores em sua imagem 
por meio de apenas um clique.

Além disso sempre é possível a visualização de imagens pelo próprio gerenciador do Windows.

3.Identificação e manipulação de arquivos

Pastas – são estruturas digitais criadas para organizar arquivos, ícones ou outras pastas.
Arquivos – são registros digitais criados e salvos através de programas aplicativos. Por exemplo, quando abrimos a 

Microsoft Word, digitamos uma carta e a salvamos no computador, estamos criando um arquivo.
Ícones – são imagens representativas associadas a programas, arquivos, pastas ou atalhos. As duas figuras mostradas 

nos itens anteriores são ícones. O primeiro representa uma pasta e o segundo, um arquivo criado no programa Excel.
Atalhos – são ícones que indicam um caminho mais curto para abrir um programa ou até mesmo um arquivo.
Clicando com o botão direito do mouse sobre um espaço vazio da área de trabalho, temos as seguintes opções, de 

organização:
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ARTIGOS 1º AO 5º E O ARTIGO 37 DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 

DO BRASIL DE 1988.

1) Fundamentos da República
O título I da Constituição Federal trata dos princípios 

fundamentais do Estado brasileiro e começa, em seu 
artigo 1º, trabalhando com os fundamentos da República 
Federativa brasileira, ou seja, com as bases estruturantes 
do Estado nacional.

Neste sentido, disciplina: 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem 
como fundamentos: 

I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o 

exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, 
nos termos desta Constituição.

Vale estudar o significado e a abrangência de cada qual 
destes fundamentos.

1.1) Soberania
Soberania significa o poder supremo que cada nação 

possui de se autogovernar e se autodeterminar. Este 
conceito surgiu no Estado Moderno, com a ascensão do 
absolutismo, colocando o reina posição de soberano. 
Sendo assim, poderia governar como bem entendesse, pois 
seu poder era exclusivo, inabalável, ilimitado, atemporal e 
divino, ou seja, absoluto. 

Neste sentido, Thomas Hobbes1, na obra Leviatã, 
defende que quando os homens abrem mão do estado 
natural, deixa de predominar a lei do mais forte, mas 
para a consolidação deste tipo de sociedade é necessária 
a presença de uma autoridade à qual todos os membros 
devem render o suficiente da sua liberdade natural, 
permitindo que esta autoridade possa assegurar a paz 
interna e a defesa comum. Este soberano, que à época 
da escrita da obra de Hobbes se consolidava no monarca, 
deveria ser o Leviatã, uma autoridade inquestionável. 

No mesmo direcionamento se encontra a obra de 
Maquiavel2, que rejeitou a concepção de um soberano que 
deveria ser justo e ético para com o seu povo, desde que 
sempre tivesse em vista a finalidade primordial de manter 
o Estado íntegro: “na conduta dos homens, especialmente 

1 MALMESBURY, Thomas Hobbes de. Leviatã. Tradução de João Paulo 
Monteiro e Maria Beatriz Nizza da Silva. [s.c]: [s.n.], 1861. 
2 MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. Tradução Pietro Nassetti. São Pau-
lo: Martin Claret, 2007, p. 111.

dos príncipes, contra a qual não há recurso, os fins justificam 
os meios. Portanto, se um príncipe pretende conquistar e 
manter o poder, os meios que empregue serão sempre 
tidos como honrosos, e elogiados por todos, pois o vulgo 
atenta sempre para as aparências e os resultados”.

A concepção de soberania inerente ao monarca se quebrou 
numa fase posterior, notadamente com a ascensão do ideário 
iluminista. Com efeito, passou-se a enxergar a soberania como 
um poder que repousa no povo. Logo, a autoridade absoluta 
da qual emana o poder é o povo e a legitimidade do exercício 
do poder no Estado emana deste povo.

Com efeito, no Estado Democrático se garante a 
soberania popular, que pode ser conceituada como “a 
qualidade máxima do poder extraída da soma dos atributos 
de cada membro da sociedade estatal, encarregado de 
escolher os seus representantes no governo por meio do 
sufrágio universal e do voto direto, secreto e igualitário”3.

Neste sentido, liga-se diretamente ao parágrafo único 
do artigo 1º, CF, que prevê que “todo o poder emana do 
povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição”. O povo é 
soberano em suas decisões e as autoridades eleitas que 
decidem em nome dele, representando-o, devem estar 
devidamente legitimadas para tanto, o que acontece pelo 
exercício do sufrágio universal.

Por seu turno, a soberania nacional é princípio geral 
da atividade econômica (artigo 170, I, CF), restando 
demonstrado que não somente é guia da atuação política 
do Estado, mas também de sua atuação econômica. Neste 
sentido, deve-se preservar e incentivar a indústria e a 
economia nacionais.

1.2) Cidadania
Quando se afirma no caput do artigo 1º que a República 

Federativa do Brasil é um Estado Democrático de Direito, 
remete-se à ideia de que o Brasil adota a democracia como 
regime político. 

Historicamente, nota-se que por volta de 800 a.C. as 
comunidades de aldeias começaram a ceder lugar para 
unidades políticas maiores, surgindo as chamadas cidades-
estado ou polis, como Tebas, Esparta e Atenas. Inicialmente 
eram monarquias, transformaram-se em oligarquias e, por 
volta dos séculos V e VI a.C., tornaram-se democracias. Com 
efeito, as origens da chamada democracia se encontram 
na Grécia antiga, sendo permitida a participação direta 
daqueles poucos que eram considerados cidadãos, por 
meio da discussão na polis.

Democracia (do grego, demo+kratos) é um regime 
político em que o poder de tomar decisões políticas está 
com os cidadãos, de forma direta (quando um cidadão 
se reúne com os demais e, juntos, eles tomam a decisão 
política) ou indireta (quando ao cidadão é dado o poder de 
eleger um representante). 

Portanto, o conceito de democracia está diretamente 
ligado ao de cidadania, notadamente porque apenas 
quem possui cidadania está apto a participar das decisões 
políticas a serem tomadas pelo Estado. 
3 BULOS, Uadi Lammêngo. Constituição federal anotada. São Paulo: 
Saraiva, 2000.
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Cidadão é o nacional, isto é, aquele que possui o 
vínculo político-jurídico da nacionalidade com o Estado, 
que goza de direitos políticos, ou seja, que pode votar e 
ser votado (sufrágio universal).

Destacam-se os seguintes conceitos correlatos:
a) Nacionalidade: é o vínculo jurídico-político que liga 

um indivíduo a determinado Estado, fazendo com que 
ele passe a integrar o povo daquele Estado, desfrutando 
assim de direitos e obrigações.

b) Povo: conjunto de pessoas que compõem o Estado, 
unidas pelo vínculo da nacionalidade.

c) População: conjunto de pessoas residentes no 
Estado, nacionais ou não.

Depreende-se que a cidadania é um atributo conferido 
aos nacionais titulares de direitos políticos, permitindo a 
consolidação do sistema democrático.

1.3) Dignidade da pessoa humana
A dignidade da pessoa humana é o valor-base de 

interpretação de qualquer sistema jurídico, internacional 
ou nacional, que possa se considerar compatível com os 
valores éticos, notadamente da moral, da justiça e da 
democracia. Pensar em dignidade da pessoa humana 
significa, acima de tudo, colocar a pessoa humana como 
centro e norte para qualquer processo de interpretação 
jurídico, seja na elaboração da norma, seja na sua 
aplicação.

Sem pretender estabelecer uma definição fechada ou 
plena, é possível conceituar dignidade da pessoa humana 
como o principal valor do ordenamento ético e, por 
consequência, jurídico que pretende colocar a pessoa 
humana como um sujeito pleno de direitos e obrigações 
na ordem internacional e nacional, cujo desrespeito 
acarreta a própria exclusão de sua personalidade.

Aponta Barroso4: “o princípio da dignidade da pessoa 
humana identifica um espaço de integridade moral a 
ser assegurado a todas as pessoas por sua só existência 
no mundo. É um respeito à criação, independente da 
crença que se professe quanto à sua origem. A dignidade 
relaciona-se tanto com a liberdade e valores do espírito 
como com as condições materiais de subsistência”. 

O Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, do 
Tribunal Superior do Trabalho, trouxe interessante conceito 
numa das decisões que relatou: “a dignidade consiste 
na percepção intrínseca de cada ser humano a respeito 
dos direitos e obrigações, de modo a assegurar, sob o 
foco de condições existenciais mínimas, a participação 
saudável e ativa nos destinos escolhidos, sem que isso 
importe destilação dos valores soberanos da democracia 
e das liberdades individuais. O processo de valorização 
do indivíduo articula a promoção de escolhas, posturas 
e sonhos, sem olvidar que o espectro de abrangência 
das liberdades individuais encontra limitação em outros 
direitos fundamentais, tais como a honra, a vida privada, 
a intimidade, a imagem. Sobreleva registrar que essas 
garantias, associadas ao princípio da dignidade da pessoa 
4 BARROSO, Luís Roberto. Interpretação e aplicação da Constitui-
ção. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 382.

humana, subsistem como conquista da humanidade, razão 
pela qual auferiram proteção especial consistente em 
indenização por dano moral decorrente de sua violação”5.

Para Reale6, a evolução histórica demonstra o domínio 
de um valor sobre o outro, ou seja, a existência de uma 
ordem gradativa entre os valores; mas existem os valores 
fundamentais e os secundários, sendo que o valor fonte é o 
da pessoa humana. Nesse sentido, são os dizeres de Reale7: 
“partimos dessa ideia, a nosso ver básica, de que a pessoa 
humana é o valor-fonte de todos os valores. O homem, 
como ser natural biopsíquico, é apenas um indivíduo entre 
outros indivíduos, um ente animal entre os demais da 
mesma espécie. O homem, considerado na sua objetividade 
espiritual, enquanto ser que só realiza no sentido de seu 
dever ser, é o que chamamos de pessoa. Só o homem 
possui a dignidade originária de ser enquanto deve ser, 
pondo-se essencialmente como razão determinante do 
processo histórico”. 

Quando a Constituição Federal assegura a dignidade 
da pessoa humana como um dos fundamentos da 
República, faz emergir uma nova concepção de proteção 
de cada membro do seu povo. Tal ideologia de forte 
fulcro humanista guia a afirmação de todos os direitos 
fundamentais e confere a eles posição hierárquica superior 
às normas organizacionais do Estado, de modo que é o 
Estado que está para o povo, devendo garantir a dignidade 
de seus membros, e não o inverso.

1.4) Valores sociais do trabalho e da livre iniciativa
Quando o constituinte coloca os valores sociais do 

trabalho em paridade com a livre iniciativa fica clara 
a percepção de necessário equilíbrio entre estas duas 
concepções. De um lado, é necessário garantir direitos 
aos trabalhadores, notadamente consolidados nos direitos 
sociais enumerados no artigo 7º da Constituição; por outro 
lado, estes direitos não devem ser óbice ao exercício da livre 
iniciativa, mas sim vetores que reforcem o exercício desta 
liberdade dentro dos limites da justiça social, evitando o 
predomínio do mais forte sobre o mais fraco.

Por livre iniciativa entenda-se a liberdade de iniciar 
a exploração de atividades econômicas no território 
brasileiro, coibindo-se práticas de truste (ex.: monopólio). 
O constituinte não tem a intenção de impedir a livre 
iniciativa, até mesmo porque o Estado nacional necessita 
dela para crescer economicamente e adequar sua estrutura 
ao atendimento crescente das necessidades de todos os 
que nele vivem. Sem crescimento econômico, nem ao 
menos é possível garantir os direitos econômicos, sociais e 
culturais afirmados na Constituição Federal como direitos 
fundamentais.

No entanto, a exploração da livre iniciativa deve se dar 
de maneira racional, tendo em vista os direitos inerentes 

5 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Recurso de Revista n. 
259300-59.2007.5.02.0202. Relator:  Alberto Luiz Bresciani de Fon-
tan Pereira. Brasília, 05 de setembro de 2012j1. Disponível em: www.
tst.gov.br. Acesso em: 17 nov. 2012.
6 REALE, Miguel. Filosofia do direito. 19. ed. São Paulo: Saraiva, 2002, 
p. 228.
7 Ibid., p. 220.
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aos trabalhadores, no que se consolida a expressão “valores 
sociais do trabalho”. A pessoa que trabalha para aquele que 
explora a livre iniciativa deve ter a sua dignidade respeitada 
em todas as suas dimensões, não somente no que tange 
aos direitos sociais, mas em relação a todos os direitos 
fundamentais afirmados pelo constituinte.

A questão resta melhor delimitada no título VI do texto 
constitucional, que aborda a ordem econômica e financeira: 
“Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização 
do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim 
assegurar a todos existência digna, conforme os ditames 
da justiça social, observados os seguintes princípios [...]”. 
Nota-se no caput a repetição do fundamento republicano 
dos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.

Por sua vez, são princípios instrumentais para a 
efetivação deste fundamento, conforme previsão do artigo 
1º e do artigo 170, ambos da Constituição, o princípio da 
livre concorrência (artigo 170, IV, CF), o princípio da busca 
do pleno emprego (artigo 170, VIII, CF) e o princípio do 
tratamento favorecido para as empresas de pequeno 
porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua 
sede e administração no País (artigo 170, IX, CF). Ainda, 
assegurando a livre iniciativa no exercício de atividades 
econômicas, o parágrafo único do artigo 170 prevê: “é 
assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade 
econômica, independentemente de autorização de órgãos 
públicos, salvo nos casos previstos em lei”.

1.5) Pluralismo político
A expressão pluralismo remete ao reconhecimento 

da multiplicidade de ideologias culturais, religiosas, 
econômicas e sociais no âmbito de uma nação. Quando 
se fala em pluralismo político, afirma-se que mais do 
que incorporar esta multiplicidade de ideologias cabe 
ao Estado nacional fornecer espaço para a manifestação 
política delas.

Sendo assim, pluralismo político significa não só 
respeitar a multiplicidade de opiniões e ideias, mas acima 
de tudo garantir a existência dela, permitindo que os vários 
grupos que compõem os mais diversos setores sociais 
possam se fazer ouvir mediante a liberdade de expressão, 
manifestação e opinião, bem como possam exigir do 
Estado substrato para se fazerem subsistir na sociedade.

Pluralismo político vai além do pluripartidarismo ou 
multipartidarismo, que é apenas uma de suas consequências 
e garante que mesmo os partidos menores e com poucos 
representantes sejam ouvidos na tomada de decisões 
políticas, porque abrange uma verdadeira concepção de 
multiculturalidade no âmbito interno.

2) Separação dos Poderes
A separação de Poderes é inerente ao modelo do Estado 

Democrático de Direito, impedindo a monopolização do 
poder e, por conseguinte, a tirania e a opressão. Resta 
garantida no artigo 2º da Constituição Federal com o 
seguinte teor: 

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

3) Objetivos fundamentais
O constituinte trabalha no artigo 3º da Constituição 

Federal com os objetivos da República Federativa do Brasil, 
nos seguintes termos: 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
II - garantir o desenvolvimento nacional; 
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 

desigualdades sociais e regionais; 
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de 

origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação.

3.1) Construir uma sociedade livre, justa e solidária
O inciso I do artigo 3º merece destaque ao trazer a 

expressão “livre, justa e solidária”, que corresponde à tríade 
liberdade, igualdade e fraternidade. Esta tríade consolida as 
três dimensões de direitos humanos: a primeira dimensão, 
voltada à pessoa como indivíduo, refere-se aos direitos 
civis e políticos; a segunda dimensão, focada na promoção 
da igualdade material, remete aos direitos econômicos, 
sociais e culturais; e a terceira dimensão se concentra numa 
perspectiva difusa e coletiva dos direitos fundamentais. 

Sendo assim, a República brasileira pretende garantir 
a preservação de direitos fundamentais inatos à pessoa 
humana em todas as suas dimensões, indissociáveis e 
interconectadas. Daí o texto constitucional guardar espaço 
de destaque para cada uma destas perspectivas. 

3.2) Garantir o desenvolvimento nacional
Para que o governo possa prover todas as condições 

necessárias à implementação de todos os direitos 
fundamentais da pessoa humana mostra-se essencial que 
o país se desenvolva, cresça economicamente, de modo 
que cada indivíduo passe a ter condições de perseguir suas 
metas.

3.3) Erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir 
as desigualdades sociais e regionais

Garantir o desenvolvimento econômico não basta 
para a construção de uma sociedade justa e solidária. É 
necessário ir além e nunca perder de vista a perspectiva da 
igualdade material. Logo, a injeção econômica deve permitir 
o investimento nos setores menos favorecidos, diminuindo 
as desigualdades sociais e regionais e paulatinamente 
erradicando a pobreza. 

O impacto econômico deste objetivo fundamental é 
tão relevante que o artigo 170 da Constituição prevê em 
seu inciso VII a “redução das desigualdades regionais e 
sociais” como um princípio que deve reger a atividade 
econômica. A menção deste princípio implica em afirmar 
que as políticas públicas econômico-financeiras deverão se 
guiar pela busca da redução das desigualdades, fornecendo 
incentivos específicos para a exploração da atividade 
econômica em zonas economicamente marginalizadas.
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3.4) Promover o bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação

Ainda no ideário de justiça social, coloca-se o princípio 
da igualdade como objetivo a ser alcançado pela República 
brasileira. Sendo assim, a república deve promover o 
princípio da igualdade e consolidar o bem comum. 
Em verdade, a promoção do bem comum pressupõe a 
prevalência do princípio da igualdade.

Sobre o bem de todos, isto é, o bem comum, o 
filósofo Jacques Maritain8 ressaltou que o fim da sociedade 
é o seu bem comum, mas esse bem comum é o das 
pessoas humanas, que compõem a sociedade. Com base 
neste ideário, apontou as características essenciais do 
bem comum: redistribuição, pela qual o bem comum 
deve ser redistribuído às pessoas e colaborar para o 
desenvolvimento delas; respeito à autoridade na sociedade, 
pois a autoridade é necessária para conduzir a comunidade 
de pessoas humanas para o bem comum; moralidade, que 
constitui a retidão de vida, sendo a justiça e a retidão moral 
elementos essenciais do bem comum.

4) Princípios de relações internacionais (artigo 4º)
O último artigo do título I trabalha com os princípios 

que regem as relações internacionais da República 
brasileira: 

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas 
relações internacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 
II - prevalência dos direitos humanos; 
III - autodeterminação dos povos; 
IV - não-intervenção; 
V - igualdade entre os Estados; 
VI - defesa da paz; 
VII - solução pacífica dos conflitos; 
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 
IX - cooperação entre os povos para o progresso da 

humanidade; 
X - concessão de asilo político. 
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil 

buscará a integração econômica, política, social e cultural 
dos povos da América Latina, visando à formação de uma 
comunidade latino-americana de nações.

De maneira geral, percebe-se na Constituição Federal 
a compreensão de que a soberania do Estado nacional 
brasileiro não permite a sobreposição em relação à 
soberania dos demais Estados, bem como de que é 
necessário respeitar determinadas práticas inerentes ao 
direito internacional dos direitos humanos.

4.1) Independência nacional
A formação de uma comunidade internacional não 

significa a eliminação da soberania dos países, mas apenas 
uma relativização, limitando as atitudes por ele tomadas 
em prol da preservação do bem comum e da paz mundial. 
8 MARITAIN, Jacques. Os direitos do homem e a lei natural. 3. ed. Rio 
de Janeiro: Livraria José Olympio Editora, 1967, p. 20-22. 

Na verdade, o próprio compromisso de respeito aos 
direitos humanos traduz a limitação das ações estatais, 
que sempre devem se guiar por eles. Logo, o Brasil é um 
país independente, que não responde a nenhum outro, 
mas que como qualquer outro possui um dever para com 
a humanidade e os direitos inatos a cada um de seus 
membros.

4.2) Prevalência dos direitos humanos
O Estado existe para o homem e não o inverso. 

Portanto, toda normativa existe para a sua proteção como 
pessoa humana e o Estado tem o dever de servir a este fim 
de preservação. A única forma de fazer isso é adotando a 
pessoa humana como valor-fonte de todo o ordenamento, 
o que somente é possível com a compreensão de que os 
direitos humanos possuem uma posição prioritária no 
ordenamento jurídico-constitucional.

Conceituar direitos humanos é uma tarefa complicada, 
mas, em síntese, pode-se afirmar que direitos humanos são 
aqueles inerentes ao homem enquanto condição para sua 
dignidade que usualmente são descritos em documentos 
internacionais para que sejam mais seguramente 
garantidos. A conquista de direitos da pessoa humana é, 
na verdade, uma busca da dignidade da pessoa humana.

4.3) Autodeterminação dos povos
A premissa dos direitos políticos é a autodeterminação 

dos povos. Neste sentido, embora cada Estado tenha 
obrigações de direito internacional que deve respeitar 
para a adequada consecução dos fins da comunidade 
internacional, também tem o direito de se autodeterminar, 
sendo que tal autodeterminação é feita pelo seu povo.

Se autodeterminar significa garantir a liberdade do 
povo na tomada das decisões políticas, logo, o direito à 
autodeterminação pressupõe a exclusão do colonialismo. 
Não se aceita a ideia de que um Estado domine o outro, 
tirando a sua autodeterminação.

4.4) Não-intervenção
Por não-intervenção entenda-se que o Estado brasileiro 

irá respeitar a soberania dos demais Estados nacionais. 
Sendo assim, adotará práticas diplomáticas e respeitará as 
decisões políticas tomadas no âmbito de cada Estado, eis 
que são paritários na ordem internacional.

4.5) Igualdade entre os Estados
Por este princípio se reconhece uma posição de 

paridade, ou seja, de igualdade hierárquica, na ordem 
internacional entre todos os Estados. Em razão disso, cada 
Estado possuirá direito de voz e voto na tomada de decisões 
políticas na ordem internacional em cada organização da 
qual faça parte e deverá ter sua opinião respeitada.

4.6) Defesa da paz
O direito à paz vai muito além do direito de viver num 

mundo sem guerras, atingindo o direito de ter paz social, 
de ver seus direitos respeitados em sociedade. Os direitos 
e liberdades garantidos internacionalmente não podem 
ser destruídos com fundamento nas normas que surgiram 
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